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Fazendo um retrospecto histórico os imaginologistas
do país, foram proibidos de utilizar tabelas referenciais
dos procedimentos médicos por terem sido taxados,

pelo CADE (Conselho Administrativo do Direito Econômi-
co) do Ministério da Justiça, cartelizadores da assistência
médica.

Também retrospectivamente os honorários médicos de
toda a categoria foram �engessados� pelo governo anterior
em 1996/97 que desde então recebe como honorário os
valores fixados naquela oportunidade.

Claro está que entre aquele período e hoje a economia
sofreu graves descontroles, a inflação voltou a ser fator
importante no empobrecimento e no aumento do custo de
vida, as variações cambiais não se comportaram de forma
civilizada tendo havido duas �Maxidesvalorizações� não
anunciadas e absorvidas pela comunidade e particularmen-
te pela nossa área inteiramente atrelada ao dólar, tanto na
área do investimento tecnológico como na aquisição de
insumos para a manutenção da atividade.

Mesmo sofrendo todos estes reveses, as empresas
compradoras de serviços médicos assumiram uma postura
de intervenção na atividade médica, comprometendo a
atuação profissional - forçando para baixo o ganho dos mé-
dicos - pela diminuição do valor da unidade de trabalho (CH)
e pela sistemática glosa institucionalizada para também re-
duzir de forma agressiva a cobertura dos custos e o ganho.

A onda dos pacotes


